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PROJETO DE LEI N° 215/2016 • 

DISPÕE SOBRE A ENTRADA DE ALIMENTOS 
ADQUIRIDOS EM OUTROS LOCAIS NAS 
DEPENDÊNCIAS DE SALAS DE CINEMA E 
TEATRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
c-) 

Art. 1° Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos em 	‘.? 
outros locais nas Salas de Cinemas e Teatro no município de Sorocaba 

Art. 2° Os estabelecimentos enquadrados no artigo anterior 
deverão se adequar às normas vigentes a partir da data de publicação desta Lei. 	R ?p. 

tri 
ks 

Art. 3° O não cumprimento das disposições desta Lei 
sujeitará o infrator às seguintes sanções: 

I- Multa de R$ 500,00; 

II- Na residência R$ 1.000,00, e 
às 
— III- Suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo Município. 

Parágrafo único. Na residência prevista no inciso II será considerado o interstício 
de 10 (dez) dias a partir da data do ato inflacionário para aplicação de nova 
multa. 

Art. 40  A fiscalização para o cumprimento desta lei e a 
aplicação das penalidades referidas no artigo anterior competem ao órgão 
municipal que poderá, para, tanto, valer-se de sua própria estrutura administrativa 
ou firmar convênios com as instituições competentes. 

Art. 5° Para ciência aos usuários sobre o seu direito, os 
estabelecimentos previstos no artigo 1° deverão fixar em local visível informação 
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sobre a Lei Municipal em vigor e permitir a entrada de alimentos comprados em 
outros locais. 

. • Parágrafo único. Os adesivos deverão ser confeccionados nas 
medidas de 120 cm x 30 cm, em fonte de fácil legibilidade. 

Çr) 5' Art. 6° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

S/S., 1\3 de setembro de 2016. 

RLEY DIOGO DE MELO 
ANDERLEY DIOGO 

( Vereador ) 
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JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto visa que as pessoas possam adentrar as 
sessões de cinema com alimentos não vinculados à venda da empresa que 
administra os cinemas, garantindo assim a livre escolha dos produtos a serem 
consumidos dentro de tais estabelecimentos de entretenimento e lazer. 

A prática atual, vista em praticamente todo o território 
nacional, configura o que o Código de defesa do Consumidor estabelece como, a 
prática da "venda casada". 

Concluímos que o poder público elaborando um lei ordinária 
para que tal prática fosse absolutamente e efetivamente coibida e punida na 
forma da lei, com eficácia nunca antes vista e com total apoio da população, a 
maior beneficiada da vigência da norma. 

S/S., 1 ,Q1Eisetembro de 2016 

1415 ir LEY DIOGO DE MELO 
/ W NDERLEY DIOGO 

( Vereador ) 
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EXMO..SR. PRESIDENTE 	 PL 215/2016 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Wanderley Diogo de Melo. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a entrada de 

alimentos adquiridos em outros locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá 

outras providências. 

Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos 

em outros locais nas Salas de Cinemas e Teatro no Município de Sorocaba (Art. 1°); os 

estabelecimentos enquadrados no artigo anterior deverão se adequar às normas vigentes a 

partir da data de publicação desta Lei (Art. 2°); o não cumprimento das disposições desta Lei 

sujeitará o infrator às seguintes sanções: Multa de R$ 500,00; na residência R$ 1.000,00, e 

Suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo Município. Na residência prevista no 

inciso II será considerado o interstício de 10 (dez) dias a partir da data do ato inflacionário 

para aplicação de nova multa (Art. 3°); a fiscalização para o cumprimento desta lei e a 

aplicação das penalidades referidas no artigo anterior competem ao órgão municipal que 

poderá, para, tanto, valer-se de sua própria estrutura administrativa ou firmar convênios com 
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as instituições competentes (Art. 4°); para ciência aos usuários sobre o seu direito, os 

estabelecimentos previstos no artigo 1° deverão fixar em local visível informação sobre a 

Lei Municipal em vigor e permitir a entrada de alimentos comprados em outros locais. Os 

adesivos deverão ser confeccionados nas medidas de 120 cm x 30 cm, em fonte de fácil 

legibilidade (Art. 5°); vigência da Lei (Art. 6°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Verifica-se que este PL visa -normatizar sobre a 

entrada de -alimentos adquiridos em outros locais nas dependências de salas de cinema e 

teatro, destaca-se que: 

Esta Proposição encontra guarida no Código do 

Consumidor, o qual veda a venda de forma casada de bens e produtos, ir verbis: 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 

CAPÍTULO III 

,Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos 

produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a 

igualdade nas contratações; (g.n.) 
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SEÇÃO IV 

Das Práticas Abusivas 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre 

outras práticas abusivas:  (Redação dada pela Lei n° 8.884, de 

11.6.1994)  

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao 

fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa 

causa, a limites quantitativos; 

Verifica-se que as atividades de Cinemas e Teatros 

não se resum-e à mera exibição de filmes e peças, já que paralelamente explora serviços de 

lanchonete, na qual aliena alimentos, tais como pipoca, doces, água e refrigerantes, 

impedindo categoricamente a entrada de consumidores no teatro e nas salas de cinema com 

alimentos e bebidas adquiridos de terceiros. Assim, ao compelir o consumidor a comprar 

dentro do próprio cinema ou teatro todo e qualquer produto alimentício, a administradora 

dissimula uma venda casada  e, sem dúvida alguma, limita a liberdade . de escolha do 

consumidor (art. 6°, II, do CDC), o que revela prática abusiva: não obriga o consumidor a 

adquirir o produto, porém impede que o faça em outro estabelecimento. Portanto, de forma 

indireta, veda o ingresso dos consumidores no teatro e em suas salas de exibição de filmes 

cinematográficos com produtos alimentícios que não os fornecidos pela administradora, 

sublinha-se que: 

Concernente a venda casada, destaca-se os 

ensinamentos de Cláudia Lima, nos termos seguintes: 
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(..) tanto o CDC como a Lei Antitruste proíbem que o fornecedor se 

prevaleça de sua superioridade econômica ou . técnica para 

determinar condições negociais desfavoráveis ao consumidor. 

Assim, proíbe o art. 39, em seu inciso I, a prática da chamada venda 

'casada', que significa condicionar o fornecimento de produto ou de 

serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço. O inciso ainda 

proíbe condicionar o fornecimento, sem justa causa, a limites 

quantitativos. A jurisprudência assentou que a prática de venda 

casada não pode ser tolerada, mesmo se há uma benesse para o 

consumidor incluída- nesta prática abusiva, pois apenas os limites 

quantitativos é que podem ser valorados como justificados ou com 

justa causa". (Comentário:s. ao Código de Defesa do Consumidor, 

Claudia Lima Marques, Antonio Herman V. Benjamin e Bruno 

Miragem, 4" Edição, Revista dos Tribunais, págs. 891-892) 

O consumidor deve poder escolher livremente o 

produto ou o serviço que bem quiser, independentemente da aquisição concomitante de 

outros produtos e serviços oferecidos no mercado e por ele não desejado. A configuração da 

venda casada dependerá da exigência da contratação de um produto ou serviço que não 

esteja diretamente relacionado com o ramo de atividade do fornecedor, tal como exemplifica 

Arthur Luis Mendonça Rollo, ao interpretar o art. 39, I, do Código de Defesa do 

Consumidor: "um parque de diversões e um cinema, que prestam serviços de 

entretenimento, não poderão impedir que os consumidores ingressem nas suas dependências 

com alimentos ou bebidas, produtos que não guardam estrita relação com a sua atividade 

principal" (Código de Defesa do Consumidor Interpretado, organizador Costa Machado, 

Editora Manole, pág. 115). 
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Sobre o tema, destaca-se o firme entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme Acordão infra colacionado, que constatou, 

indiretamente, a venda casada na conduta ora sob análise, a saber: a prática de empresa 

cinematográfica de proibir que os consumidores ingressem nas salas de cinema com 

produtos alimentícios, tais como pipoca e refrigerante, adquiridos em outro estabelecimento 

comercial, normalmente mais baratos, mormente quando não é esta a principal atividade da 

empresa: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE 

MULTA PECUNIÁRIA POR OFENSA AO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR. OPERAÇÃO DENOMINADA 'VENDA 

CASADA' EM CINEMAS. CDC, AR T. 39, I.  VEDAÇÃO DO 

CONSUMO DE ALIMENTOS ADQUIRIDOS FORA DOS 

ESTABELECIMENTOS CINEMATOGRÁFICOS. 1. A intervenção 

do Estado na ordem econômica, fundada na livre iniciativa, deve 

observar os princípios do direito do consumidor, objeto de tutela 

constitucional fundamental especial (CF, arts. 170 e 5 0, XXXII). 2. 

Nesse contexto, consagrou-se ao consumidor no seu ordenamento 

primeiro a saber: o Código de Defesa do Consumidor Brasileiro, 

dentre os seus direitos básicos a educação e divulgação sobre o 

consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 

de escolha e a igualdade nas contratações (art. 6°, II, do CDC). 3. A 

denominada 'venda casada', sob esse enfoque, tem como ratio 

essendi da vedação a proibição imposta ao fornecedor de, utilizando 

de sua superioridade econômica ou técnica, opor-se à liberdade de 

escolha .do consumidor entre os produtos e serviços de qualidade 

satisfatório e preços competitivos. 4. Ao fornecedor de produtos ou 
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serviços, consectariamente, não é lícito, dentre outras práticas 

abusivas, condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao 

fornecimento de 'outro produto ou serviço (art. 39, I do CDC). 5. A 

prática abusiva revela-se patente se a empresa cinematográfica 

permite a entrada de produtos adquiridos na suas dependências e 

interdita o adquirido alhures, engendrando por via oblíqua a 

cognominada • "venda casada', interdição inextensível ao 

estabelecimento cuja venda de produtos alimentícios constituiu a 

essência da sua atividade comercial como, verbi gratia, os bares e 

restaurantes. 6. O juiz, na aplicação da lei, deve aferir as 

finalidades da norma, por isso que, in casu, revela-se manifesta a 

• prática abusiva. 7. A aferição do ferimento à regra do art. 170, da 

CF é interditada ao STJ, porquanto a sua competência cinge-se :ao 

plano infraconstitucional. 8. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, 

quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se 

de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos tgazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 

tenham sido suficientes para embasar a decisão. 9.*  Recurso especial 

improvido" (REsp 744.602/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 1°/3/2007, DJ 15/3/2007, REPDJ 22/03/2007 - 

grifou-se). 

Destaca-se, ainda, conforme colação abaixo, o 

recente julgado do Superior Tribunal de Justiça, bem firmando o entendimento da 

caracterização de venda casada, a proibição de entrada de alimentos adquiridos em outros 

locais nas dependências de salas de cinema: 
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RECURSO ESPECIAL N° 1.331.948 - SP (2012/0132555-6) 

RELATOR: MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

RECORRENTE: EMPRESA CENTERPLEX DE CINEMAS LTDA 

ADVOGADOS: ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE E 

OUTRO(S) ANDRÉ ALMEIDA BLANCO E OUTRO(S) JOAO 

CARLOS BANHOS VELLOSO E OUTRO(S) 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

EMENTA RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. ART. 39,. I, DO CDC. VENDA CASADA. VENDA 

DE ALIMENTOS. ESTABELECIMENTOS CINEMATOGRÁFICOS. 

LIBERDADE DE ESCOLHA. ART. 6°, II, DO CDC. VIOLAÇÃO. 

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS .EM OUTRO LOCAL. VEDAÇÃO. 

TUTELA COLETIVA. ART. 16 DA LEI N° 7.347/1985. SENTENÇA 

CIVIL. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. EFICÁCIA 

ERGA OMNES. LIMITE TERRITORIAL. APLICABILIDADE. 1. A 

venda casada ocorre em virtude do condicionamento a urna única 

escolha, a apenas uma alternativa, já que não é conferido ao 

consumidor usufruir de outro produto senão aquele alienado pelo 

fornecedor. 2. Ao compelir o consumidor a comprar dentro do 

próprio cinema todo e qualquer produto alimentício, o 

estabelecimento dissimula urna venda casada (art. 39, I, do CDC), 

limitando a liberdade de escolha do consumido; (art. 6°, II, do 

CDC), o que revela prática abusiva. 3. A restrição do alcance 

subjetivo da eficácia erga omnes da sentença proferida em ação 

civil pública envolvendo direitos individuais homogêneos aos limites 

da competência territorial do órgão prolator, constante do art. 16 
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da Lei n° 7.347/1985, está plenamente em vigor. 4. É possível 

conceber, pelo caráter divisível dos direitos individuais 

homogêneos, decisões distintas, tendo em vista a autonomia de seus 

titulares. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. ACÓRDÃO Vistos e ,relatados estes autos, em que são 

partes as acima indicadas, prosseguindo no julgamento, após o 

voto-vista do Sr. Ministro Moura Ribeiro, decide a Terceira Turma, 

por maioria, conhecer em parte do recurso especial e, nesta parte, 

dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Vencidos os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e João Otávio de 

Noronha (Presidente), que davam provimento na sua totalidade. Os 

Srs. Ministros Moura Ribeiro (voto-vista) e Paulo de Tarso 

Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA Relator 

Na mesma esteira do entendimento pacífico do 

Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme 

Acórdão infra colacionado, em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, 

pacifica o entendimento, da constitucionalidade de Leis Municipais, com disposições no 

mesmo sentido deste PL: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2051182-35.2016.8.26.0000 

Requerente: Prefeito Municipal de São José do Rio Preto 

Requeridos: Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio 

Preto 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 

11.877, de 19 de fevereiro de 2016, que dispõe "sobre a entrada de 

alimentos adquiridos em outros locais nas dependências de Salas de 

Cinema e Teatro e dá outras providências". 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCíPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO (art. 111 da 

Constituição Estadual). Rejeição. Diante da disposição expressa do 

'art. 6°, inciso II, da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 

assegura ao Consumidor a liberdade de escolha e a *igualdade nas 

contratações, não se pode ter como desarrazoada ou contrária ao 

interesse público norma que permite a entrada de alimentos 

adquiridos em outros locais nas Salas de Cinema ou Teatro, como 

ocorre no presente caso, tanto que existe orientação do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que a "prática abusiva revela-se 

patente se a empresa cinematográfica permite a entrada de produtos 

adquiridos nas suas dependências e interdita o adquirido alhures, 

engendrando por via oblíqua a cognominada 'venda casada" (REsp 

n° 744.602-RJ, Rel. Min. Luiz Fux, j. 1°/03/2007). 
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Não se há de cogitar, ainda, de suposta inconstitucionalidade por 

ofensa à disposição do art. 24, inciso V, da Constituição Federal, 

pois a lei impugnada, diversamente de usurpar a competência da 

União para legislar sobre relação de consumo, foi editada 

exatamente para garantir, no âmbito de São José do Rio Preto, o 

respeito aos direitos já reconhecidos por legislação federal, ou seja, 

o legislador local agiu dentro de sua (legítima) competência para 

tratar de assuntos de interesse predominantemente local (art. 30, L 

CF) e suplementar à legislação federal e estadual (art. 30, II, CF), 

na preservação do bem-estar do consumidor (conforme consta da 

exposição de motivos de fls. 33/34) com base na disposição expressa 

do § 1°, do art. 55, da Lei n° 8.078/1990: "A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a 

produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos 

e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação -da 

vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 

consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias". 

Ação julgada improcedente. 

São Paulo, 31 de agosto de 2016. 

Ressalta-se por fim, que a presente Proposição não 

fere o ditame constitucional do respeito a livre iniciativa, pois, a atividade econômica, 

conforme normatização constitucional, deve respeitar os direitos do consumidor, in verbis: 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
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CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados 

os seguintes princípios: (g.n.) 

V- defesa do consumidor; 

Face a todo o exposto constata-se que este Projeto 

de Lei encontra respaldo na Constituição da República Federativa do Brasil, bem como no 

Código de Proteção ao Consumidor, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor,  tão 

somente destaca-se que deve ser inserida neste PL cláusula de despesa; bem como: 

Deve-se corrigir o constante no inciso II e 

Parágrafo Único, art. 3 0, onde se lê residência, passe a constar reincidência. 

É o parecer. 

• Sorocaba, 15 de setembro de 2.016. 

v7 7,----x_ -, 

MARCOS MAC, ERE1RA 

SSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

•e- 	 L„) 

MA '-' MGORELLI ANTUNES 

Se.' etária Jurídica 
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VEDAÇÃO-3V° WCONSUMO DE ALIMENTOS 

1_ 
ADQUIRIDOS FORA DOSNSTABELECIMENTOS 

I.." 

CINEMATOGRÁFICOS. i I 1 ! / k intervençãO do Estado na ordem econômica, fundada na 
lirre iniciativaldeve observar os rprincípios dol direito do 

14,  
consumidor, objetoilde tutela constitucional fundamental vp 	, 
especial„(CF, arts. 170 e 5°. XXXII). 111 
2. Nesse contêxto!consagrou-se ao consumidor no seu 
ordenamen o primeiro a saber: o 	del:Defesa do 

)1t,  

Consumidor Brasileiro, dentre os !seus direit
os 

'básicos "a 

IIIIII\ 
, .ki 	,i ducação e divulga-ção sobre o "consumo adei  quado dos 4  11411 icalleall:  ....,a 

produtos  e serviços,  assegura as a liberdade d'escolha e a 
igualdade fts: dntrataçãès.Wart. 6°, II, do CDC). 
3:9A-ClenomiliTdaq 'vel'id-à''casadãirs-ob'eggnfoque, tem como 
ratio essendi dIedaçãO a proibição imposta ao fornecedor 
de, utilizando de tua superioridade econômica ou técnica, 
opor-se à liberdade de escolha do consumidor entre os 

---, 	 produtos e serviços de qualidade satisfatório e preços 
competitivos. 
4. Ao fornecedor de produtos ou serviços, consectariamente, 
não é lícito, dentre outras práticas abusivas, condicionar o 
fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de 
outro produto ou serviço (art. 39,1 do CDC). 
5. A prática abusiva revela-se patente se a empresa  
cinematográfica permite a entrada de produtos adquiridos na 
suas dependências e interdita o adquirido alhures, 
engendrando por via oblíqua a cognominada 'venda casada', 
interdição inextensível ao estabelecimento cuja venda de 
produtos alimentícios constituiu a essência da sua atividade 
comercial como, verbi grafia, os bares e restaurantes. 
6. O juiz, na aplicação da lei, deve aferir as finalidades da 
norma, por isso que, in casu, revela-se manifesta a prática 
abusiva. 
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t9euSjle, Láa 

7. A aferição do ferimento à regra do art. 170, da CF é 
interditada ao STJ, porquanto a sua competência cinge-se ao 
plano infraconstitucional. 
8. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
9. Recurso especial improvido. 

TURMA do 
notas taauig 
nos term 
Zavascki, 
Ministro ] 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
u. 

merior,Tribunal de Justiça acordam, na conformidade do: tos e das 
especial, 

Albino 
m o Sr. 

Acórdão repub 
	

7. 
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RECURSO ESPECIAL N° 1.331.948 - SP (2012P132555-6) 

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS Be5AS CUEVA 
RECORRENTE : EMPRESA CENTERPLEX DE CINEMAS LTDA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE E OUTRO(S) 

ANDRÉ ALMEIDA BLANCO E OUTRO(S) 
JOAO CARLOS BANHOS VELLOSO E OUTRO(S) 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. ART. 
39, I, DO CDC. VENDA CASADA. VENDA DE ALIMENTOS. 
ESTABELECIMENTOS CINEMATOGRÁFICOS. LIBERDADE DE ESCOLHA. ART. 
6°, II, DO CDC. VIOLAÇÃO. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS EM OUTRO LOCAL. 
VEDAÇÃO. TUTELA COLETIVA. ART. 16 DA LEI N° 7.347/1985. SENTENÇA 
CIVIL. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. EFICÁCIA ERGA OMNES . 
LIMITE TERRITORIAL. APLICABILIDADE 9weemenieueemeem  
1. A venda ca- S-ãd-Mcorie .ein virtude do condicionamento a lima Unica escolha, a 
apetatixiina--  altertativa, ja ,que não e conferido ao consumidor usufruir de outro 
podão senão áci-uele alienado pelo fomecedOei 4 2!Ao compelir o consumidol' a comprar dentroClo próprio cinema todo e qualquer 
produto alimentício, o estaVeleciniento dissimulâ uma venda' casada (art 39, I, do 
CDC), limitandoliberdade 'de escolha do consumidor (art. 6°, II, do CDC), o que 
revelaprática abusiva. 1 1 *, 	• 3. A restrição do alcance subjetivo da eficácia; erga omnes da sentença proferida 
em açãocivil públicâ!envoRtendó' direitos individuais homogêneos aos limites da 
competência territorial dó óríão Prolator, constárite do art. 16 da Lei n°7.347/1985, 
está plenárriente em vigorS1 111 
4. E possível conceber, peio caráter divisível dós direitos individuais homogêneos, 
d.ecisõeálkiS-tintas, tendo em Vistârà autonomia de seus titulares. 
5."Recurso especial parc'ialingnte'WOrihecido e, nessa partetfrovido. 

4%41~~1101.-IFIeerrt-NlaI~1."'  

Vistos e relatados estes ns, em que são partes as acima indicadas, 
prosseguindo no julgamento, após o voto4istÉ do Sr. Ministro Moura Ribeiro, decide a Terceira 

C Turma, por maioria, conhecer em parte do recurso especial e, nesta parte, dar-lhe provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e 
João Otávio de Noronha (Presidente), que davam provimento na sua totalidade. Os Srs. Ministros 
Moura Ribeiro (voto-vista) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA 
Relator 
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MIM • ti .k N•fif • 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA . 	. 
" S P~ 	PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

Registro: 2016.0000646892 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade 
n° 2051182-35.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. V.U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PAULO 
DIMAS MASCARETTI (Presidente), PÉRICLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS, 
MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO CASCONI, RENATO 
SARTORELLI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, ARANTES THEODORO, 
TRISTÃO RIBEIRO, JOÃO NEGRINI FILHO, SÉRGIO RUI, SALLES ROSSI, 
RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, AMORIM CANTUÁRIA, BERETTA DA 
SILVEIRA, VICO MANAS, PAULO ALCIDES, ADEMIR BENEDITO, PEREIRA 
CALÇAS, XAVIER DE AQUINO E ANTONIO CARLOS MALHEIROS. 

São Paulo, 31 de agosto de 2016 

FERREIRA RODRIGUES 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

Voto n° 31.434 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2051182-35.2016.8.26.0000 

Requerente: Prefeito Municipal de São José do Rio Preto 

Requeridos: Presidente da Câmara Municipal de São José do Rio Preto 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 
Municipal n" 11.877, de 19 de fevereiro de 2016, que dispõe 

C "sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros locais nas 
dependências de Salas de Cinema e Teatro e dá outras 
providências". 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO (art. 111 da 
Constituição Estadual). Rejeição. Diante da disposição expressa 
do art. 6", inciso II, da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que assegura ao Consumidor a liberdade de escolha e a igualdade  
nas contratações, não se pode ter como desarrazoada ou contrária 
ao interesse público norma que permite a entrada de alimentos 
adquiridos em outros locais nas Salas de Cinema ou Teatro, como 
ocorre no presente caso, tanto que existe orientação do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a "prática abusiva revela-se 
patente se a empresa cinematográfica permite a entrada de 
produtos adquiridos nas suas dependências e interdita o 
adquirido alhures, engendrando por via obliqua a cognominada 
'venda casada" (REsp n° 744.602-RJ, Rel. Min. Luiz Fux, j. 
1 0/03/2007). 

C 
Não se há de cogitar, ainda, de suposta inconstitucionalidade por 
ofensa à disposição do art. 24, inciso V, da Constituição Federal, 
pois a lei impugnada, diversamente de usurpar a competência da  
União para legislar sobre relação de consumo, foi editada 
exatamente para garantir, no âmbito de São José do Rio Preto, o 
respeito aos direitos já reconhecidos por legislação federal, ou 
seja, o legislador local agiu dentro de sua (legítima) competência 
para tratar de assuntos de interesse predominantemente local (art. 
30, I, CF) e suplementar à legislação federal e estadual (art. 30, II, 
CF), na preservação do bem-estar do consumidor (conforme 
consta da exposição de motivos de fls. 33/34) com base na 
disposição expressa do § 1°, do art. 55, da Lei n° 8.078/1990: "A 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão 
e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a 
publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no 
interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor,  baixando as normas 
que se fizerem necessárias". 

Direta de lnconstitucionalidade n°2051182-35.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N° 31.434 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 

Ação julgada improcedente. 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 

pelo PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, com pedido de 

liminar, tendo por objeto a Lei Municipal n° 11.877, de 19 de fevereiro de 2016, que 

dispõe "sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros locais nas dependências de 

Salas de Cinema e Teatro e dá outras providências". O autor alega que essa norma, de 

C autoria parlamentar, se ressente de critério objetivo e arrazoado, ofendendo a 

disposição do art. 111 da Constituição Estadual. 

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 16/17). 

O Presidente da Câmara Municipal foi notificado (fl. 42) e 

apresentou informações (fls. 25/41). 

O Procurador Geral do Estado foi citado (fls. 22/23) e 

apresentou manifestação a fls. 46/47, alegando que os dispositivos da lei 

impugnada versam sobre matéria exclusivamente local, motivo por que não tem 

C interesse na causa. 

A douta Procuradoria de Justiça, com as considerações de 

fls. 51/68, opinou pela improcedência da ação. 

É o relatório. 

A lei acoimada de inconstitucional é aquela constante do 

documento de fl. 13, redigida da seguinte forma: 

"Art. 1°. Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos em 

Direta de Inconstitucionalidade n°2051182-35.2016.8.26.0000 - São Paulo - VOTO N° 31.434 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n°215/2016, de autoria do Nobre Vereador Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos 
em outros locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá 
outras providências. 

o 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 20 e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 21 de setembro de 2016. 

-0 

AN 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 215/2016 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Wanderley Diogo de 
Melo que "Dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros locais nas dependências de salas 
de cinema e teatro e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame 
da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela 
constitucionalidade do projeto (fls. 06/16). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada. 

C Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela visa possibilitar o 
livre ingresso de alimentos em salas de cinema, quando adquiridos em outros 
estabelecimentos que não os da administradora das salas, o que encontra respaldo legal no 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90), que veda a chamada venda casada, 
prática abusiva que condiciona o fornecimento de um serviço à compra de outro (art. 39, I). 

Ademais, destaca-se que a propositura não viola o Princípio da Livre Iniciativa, 
previsto no art. 170, caput, da Constituição Federal, uma vez que o próprio dispositivo 
determina que ele será exercido respeitando-se os direitos do consumidor (art. 170, V, da 
Constituição Federal), bem como se trata de matéria de interesse local, não ferindo a 
competência de outros entes políticos. 

Entretanto, apesar da propositura estar em consonância com nosso direito 
positivo, corroboramos com o entendimento da D. Secretaria Jurídica no tocante a 
necessidade de inclusão de cláusula de despesa. Assim, esta Comissão de Justiça, nos termos 
do disposto no caput do art. 41 do RIC, apresenta a seguinte emenda: 

Emenda n° 01  

C Acrescenta o art. 6° ao PL n° 215/2016, renumerando-se os demais, com a 
seguinte redação: 

"Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento". 

Por todo exposto, observada a emenda apresentada, nada a opor sob o aspecto 
legal da proposição, ressaltando-se a necessidade de correção ortográfica pela Comissão de 
Redação  da palavra "residência" contida no inciso II e no parágrafo único do art. 3°. 

S/C., 22 de setembf:Ne 2016. 

LISBOA DINI 

JESSÉrKES DE MORAES 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL  DE S ORO CABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 1 e o Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências". 

c 

Pela aprovação. 

S/C., 22 de setembro de 2016. 

GERVINQ ÇL —UM° GONÇALVES 
C 	 Presidente 



o 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: A Emenda n° 1 e o Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências". 

Pela aprovação. 

S/C., 22 de setembro de 2016. 

FRANCISCO NÇA DA SILVA 
Presidente 

FRANCISVO MOKO YABIKU 

c 

ROD TO 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: A Emenda n° 1 e o Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências". 

Pela aprovação. 

S/C., 22 de setembro de 2016. 
- 

" 

IRINE DO. E.  TI DE TO 

ÊCIR M 
Membro 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: A Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley Diogo 
de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras 
providências. 

A Emenda n°  02 é da autoria do nobre Vereador José Francisco 

Martinez  e está condizente com nosso direito positivo. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 02 ao PL 

n°215/2016. 

S/C., 23 de novembro de 2016. 

ANSELMO-M/0M NETO 

FERNAr ALV4S/EISBOA DINI 

C 	 Me ro 

TESSÉ LyVIES DE MORAES 
embro 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 23 de novembro de 2016. 

O 

c 



c 

CÂMARA  MUNICIPALMUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: A Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 23 de novembro de 2016. 

III 
4121 

FRANCISC 	ÇA DA SILVA 
Pre, dente 

Li 
FRANOISCOMOKO YABIKU 

DRI/00/MAGÁNHATO 
Membro 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: A Emenda n° 2 ao Projeto de Lei n° 215/2016, do Edil Wanderley 
Diogo de Melo, que dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências. 

Pela aprov-  ação. 

S/C., 23 de novembro de 2016. 

IRINEU DOINZETIDE TOLEDO 

REIRA DA SILVA 
Membro 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 215/2016 

SOBRE: Dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros locais nas 
dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

c 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas Salas de Cinemas e Teatro no município de Sorocaba. 

Art. 2° Os estabelecimentos enquadrados no artigo anterior deverão se 
adequar às normas vigentes a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 3 0  O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes sanções: 

I - multa de R$ 500,00; 

II - na reincidência R$ 1.000,00, e 

C 
	

III - suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo Município. 

Parágrafo único. Na residência prevista no inciso II será considerado o 
interstício de 10 (dez) dias a partir da data do ato inflacionário para aplicação de nova multa. 

Art. 4° A fiscalização para o cumprimento desta Lei e a aplicação das 
penalidades referidas no artigo anterior competem ao órgão municipal que poderá, para, tanto, 
valer-se de sua própria estrutura administrativa ou firmar convênios com as instituições 
competentes. 

Art. 5° Excluem-se das obrigações contidas nesta Lei os 
estabelecimentos que rotineiramente proíbem o consumo de alimentos em suas dependências. 

Art. 6° 	Para ciência aos usuários sobre o seu direito, os 
estabelecimentos previstos no art. 10  deverão fixar em local visível informação sobre a Lei 
Municipal em vigor e permitir a entrada de alimentos comprados em outros locais. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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Parágrafo único. Os adesivos deverão ser confeccionados nas medidas 
de 120 cm x 30 cm, em fonte de fácil legibilidade. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

S/C., 09 de ileembrip dç.,2016. 

LUÍS ~C~RA FILHO 

MAURíaeirlájl~ DA SILVA 

JESSÉ LiN byR  DE MORAES 
Membro 

Rosa./ 

c 

c 
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CÂMARA MUNICIPAL -DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

0925 Sorocaba, 15 de dezembro de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 237/2016 ao Projeto de Lei n° 215/2016; 
• Autógrafo n° 238/2016 ao Projeto de Lei n° 234/2016; 
• Autógrafo ri° 239/2016 ao Projeto de Lei rf 253/2016; 
• Autógrafo n° 240/2016 ao Projeto de Lei n° 61/2014; 
• Autógrafo n° 241/2016 ao Projeto de Lei n° 268/2016; 
• Autógrafo n° 242/2016 ao Projeto de Lei n° 277/2016; 
• Autógrafo n° 243/2016 ao Projeto de Lei n° 272/2016; 
• Autógrafo n° 244/2016 ao Projeto de Lei n° 273/2016; 
• Autógrafo n°, 245/2016 ao Projeto de Lei n° 275/2016; 
• . Autógrafo n° . 246/2016 ao Projeto de Lei n° 278/2016; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Rosa. 

Atenciosamente, 

josÉ JEZ 

4111,  

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 237/2016  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2016 

Dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos 
em outros locais nas dependências de salas de 
cinema e teatro e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 215/2016, DO EDIL WANDERLEY DIOGO DE MELO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos em outros 
locais nas Salas de Cinemas e Teatro no município de Sorocaba. 

Art. 2° Os estabelecimentos enquadrados no artigo anterior deverão se 
adequar às normas vigentes a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 3° O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes sanções: 

I - multa de R$ 500,00; 

II - na reincidência R$ 1.000,00, e 

III - suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo Município. 

Parágrafo único. Na reincidência prevista no inciso II será considerado 
o interstício de 10 (dez) dias a partir da data do ato infracionário para aplicação de nova 
multa. 

Art. 4° A fiscalização para o cumprimento desta Lei e a aplicação das 
penalidades referidas no artigo anterior competem ao órgão municipal qu- e oderá, para 
tanto, valer-se de sua própria estrutura administrativa ou firmar con Jos com as 
instituições competentes. 	 / 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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Art. 5° Excluem-se das obrigações contidas nesta Lei os 
estabelecimentos que rotineiramente proíbem o consumo de alimentos em suas dependências. 

Art. 6° 	Para ciência aos usuários sobre o seu direito, os 
estabelecimentos previstos no art. 1° deverão fixar em local visível informação sobre a Lei 
Municipal em vigor e permitir a entrada de alimentos comprados em outros locais. 

Parágrafo único. Os adesivos deverão ser confeccionados nas medidas 
de 120 cm x 30 cm, em fonte de fácil legibilidade. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor a partir da dat 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

0003 
Sorocaba, 12 de janeiro de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Lei n° 11.48612017, pidilicada pela Câmara" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que a Lei rf 11.486/2017, de 12 
de janeiro de 2017, foi publicada no Átrio desta Casa de Leis. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e 
consideração. 

Respeitosamente,, 

RI IR GO AGANHATO 
Presidente 

4Pik 
eg 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 50  Excluem-se das obrigações 
)ffie29nsumo 

contidas nesta Lei os 
de alimentos em suas estabelecimentos qu1 

dependências. 

LEI N° 11.486, DE 12 DE JANEIRO DE 2017  

Dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos 
em outros locais nas dependências de salas de 
cinema e teatro e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 215/2016, de autoria do Vereador Wanderley Diogo de Melo 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do 

O Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 
2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos em 
outros locais nas Salas de Cinemas e Teatro no município de Sorocaba. 

Art. 2° Os estabelecimentos enquadrados no artigo anterior 
deverão se adequar às normas vigentes a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 3° O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes sanções: 

I - multa de R$ 500,00; 

II - na reincidência R$ 1.000,00, e 
C 

III - suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo 
Município. 

Parágrafo único. Na reincidência prevista no inciso II será 
considerado o interstício de 10 (dez) dias a partir da data do ato infracionário para 
aplicação de nova multa. 

Art. 4° A fiscalização para o cumprimento desta Lei e a 
aplicação das penalidades referidas no artigo anterior competem ao órgão municipal 
que poderá, para tanto, valer-se de sua própria estrutura administrativa ou firmar 
convênios com as instituições competentes. 

( 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 6° Para ciência aos usuários sobre o seu direito, os 
estabelecimentos previstos no art. 1° deverão fixar em local visível informação sobre a 
Lei Municipal em vigor e permitir a entrada de alimentos comprados em outros locais. 

Parágrafo único. Os adesivos deverão ser confeccionados nas 
medidas de 120 cm x 30 cm, em fonte de fácil legibilidade. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei 
correrão por conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

c 	 Art. 8° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 12 de janeiro de 2017. 

R (Ç5  101 GANHATO 
residente 

	

Publicada na Divisão de Expediente Legi 
	

da Câmara Municipal de Sorocaba, na 
data supra.- 

o 

	

JOEL DE JE 
	

ANA 



Lio 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

o 

JUSTIFICATIVA: 

O presente projeto visa que as pessoas possam adentrar às sessões de cinema com 
alimentos não vinculados à venda da empresa que administra os cinemas, garantindo 
assim a livre escolha dos produtos a serem consumidos dentro de tais estabelecimentos 
de entretenimento e lazer. 
A prática atual, vista em praticamente todo o território nacional, configura o que o 
Código de Defesa do Consumidor estabelece como, a prática da "venda casada". 
Concluímos que o Poder Público elaborando uma norma para que tal prática fosse 
absolutamente e efetivamente coibida e punida na forma da lei, com eficácia nunca 
antes vista e com to~ da população, esta última seria a maior beneficiada. 

c 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DECLARATORIO 

A presente Lei n° 11.486, de 12 de janeiro de 2017, foi afixada no átrio desta 
Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei 
Orgânica do Município. 

o Câmara Municipal 4 

JOEL 

iro de 2017. 
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LEI No 11.486, DE 12 DE JANEIRO DE 2017 
• Dispõe sobre a entrada de alimentos adquiridos em outros locais nas 	• 
• dependências de salas de cinema e teatro e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 215/2016, de autoria do Vereador Wanderley Diogo de Melo 
• Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de 	. 

acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de 	I 
Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 	• 

C 	
• 	(Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e 
I 	eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica permitida a entrada de alimentos adquiridos em outros locais nas 	• 
• Salas de Cinemas e Teatro no município de Sorocaba. 
I Art. 2° Os estabelecimentos enquadrados no artigo anterior deverão se 

adequar às normas vigentes a partir da data de publicação desta Lei. 	 • 
Art. 3° O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator às 	I 
seguintes sanções: 

• I - multa de R$ 500,00; 
II - na reincidência R$ 1.000,00, e 
III - suspensão do Alvará de Funcionamento expedido pelo Município. 

• Parágrafo único. Na reincidência prevista no inciso II será considerado o 
I 	interstício de 10 (dez) dias a partir da data do ato infracionário para aplicação 

de nova multa. 
• Art. 4° A fiscalização para o cumprimento desta Lei e a aplicação das 	I  
I 	penalidades referidas no artigo anterior competem ao órgão municipal que 

poderá, para tanto, valer-se de sua própria estrutura administrativa ou firmar 	• 
convênios com as instituições competentes. 
Art 5° Excluem-se das obrigações contidas nesta Lei os estabelecimentos que 	; 

• rotineiramente proíbem o consumo de alimentos em suas dependências. 
Art. 6° Para ciência aos usuários sobre o seu direito, os estabelecimentos 	I 
previstos no art. 1° deverão fixar em local visível informação sobre a Lei 	' 

• Municipal em vigor e permitir a entrada de alimentos comprados em outros 	. 
1 	locais. 

Parágrafo único. Os adesivos deverão ser confeccionados nas medidas de 120 	• 
• cm x 30 cm, em fonte de fácil legibilidade. 
I Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 

verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 	 • 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
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i 	A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 12 de janeiro de 2017. 	i 
i 

RODRIGO MAGANHATO 	 i 
I 	 Presidente 	 1 

• 
• Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal 	. 
ii 	 de Sorocaba, na data supra.- 	 i 

•
C 	ir 	 1 

JOEL DE JESUS SANTANA 
i 

Secretário Geral 	 1 
1 	 i 
• JUSTIFICATIVA: 1 	

i 

I 	O presente projeto visa que as pessoas possam adentrar às sessões de cinema 	1 

i 	com alimentos não vinculados à venda da empresa que administra os cinemas, 	• 
• garantindo assim a livre escolha dos produtos a serem consumidos dentro de 	I. 
! 	tais estabelecimentos de entretenimento e lazer. 	 1 
1 	A prática atual, vista em praticamente todo o território nacional, configura o 	'1  
• que o Código de Defesa do Consumidor estabelece como, a prática da "venda 	. 
i 
. casada". 	 i ..c)  
1 	Concluímos que o Poder Público elaborando uma norma para que tal prática 	• 
' fosse absolutamente e efetivamente coibida e punida na forma da lei, com 	- i 
• eficácia nunca antes vista e com total apoio da população, esta última seria 	! 
I 	a maior beneficiada. 	 1 

TERMO DECLARATÓRIO 
I 	A presente lei no 11.486, de 12 de janeiro de 2017, foi afixada no átrio desta 	I 
i 	Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei 	i• 
• Orgânica do Município. 	 • i 
• Câmara Municipal de Sorocaba, aos 12 de janeiro de 2017. 	 i 

JOEL DE JESUS SANTANA 1 	 i • Secretário Geral 


